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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . SISTEMAHABEAS CORPUS
PENITENCIÁRIO FEDERAL. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pleiteava a progressão de regime de apenado custodiado em penitenciária federal de segurança
máxima, ou, subsidiariamente, sua transferência para o sistema prisional estadual.
2. O Tribunal de origem manteve a custódia do agravante no sistema penitenciário federal,
justificando a decisão com base em sua periculosidade, histórico criminal e envolvimento em
facções criminosas, além de tentativas de fuga.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a progressão de regime de apenado
custodiado em penitenciária federal de segurança máxima, enquanto subsistem os motivos que
justificaram sua transferência para o sistema federal.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de transferência do apenado para o sistema
prisional estadual, considerando a alegação de que o Tribunal de origem não teria enfrentado
essa matéria.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a progressão de regime em presídio
federal é incompatível com os motivos que justificaram a inclusão do apenado no sistema
penitenciário federal, enquanto esses motivos subsistirem.
6. A transferência para o sistema prisional estadual não foi analisada pelo Tribunal de origem, o
que impede a apreciação direta por esta Corte, sob pena de supressão de instância.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A progressão de regime em presídio federal é incompatível com os
motivos que justificaram a inclusão do apenado no sistema federal, enquanto esses motivos
subsistirem. 2. A transferência para o sistema prisional estadual não pode ser analisada por esta
Corte sem prévia apreciação pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.671/2008, art. 3º; Decreto n. 6.877/2009, art. 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 967.666/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,
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Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no CC n. 208.593/RJ, Rel. Min. Reynaldo26/2/2025
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em ; STJ, AgRg no AgRg no HC n.27/11/2024
695.211/RO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg28/11/2022
nos EDcl no CC n. 183.975/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 666.675/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,23/2/2022
julgado em .7/12/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do07/08/2025 13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . SISTEMAHABEAS CORPUS
PENITENCIÁRIO FEDERAL. PROGRESSÃO DE REGIME. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de , no qual sehabeas corpus
pleiteava a progressão de regime de apenado custodiado em penitenciária federal de segurança
máxima, ou, subsidiariamente, sua transferência para o sistema prisional estadual.

2. O Tribunal de origem manteve a custódia do agravante no sistema penitenciário federal,
justificando a decisão com base em sua periculosidade, histórico criminal e envolvimento em
facções criminosas, além de tentativas de fuga.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível a progressão de regime de apenado
custodiado em penitenciária federal de segurança máxima, enquanto subsistem os motivos que
justificaram sua transferência para o sistema federal.

4. Outra questão em discussão é a possibilidade de transferência do apenado para o sistema
prisional estadual, considerando a alegação de que o Tribunal de origem não teria enfrentado
essa matéria.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a progressão de regime em presídio
federal é incompatível com os motivos que justificaram a inclusão do apenado no sistema
penitenciário federal, enquanto esses motivos subsistirem.
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6. A transferência para o sistema prisional estadual não foi analisada pelo Tribunal de origem, o
que impede a apreciação direta por esta Corte, sob pena de supressão de instância.

7. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A progressão de regime em presídio federal é incompatível com os
motivos que justificaram a inclusão do apenado no sistema federal, enquanto esses motivos
subsistirem. 2. A transferência para o sistema prisional estadual não pode ser analisada por esta
Corte sem prévia apreciação pelo Tribunal de origem, sob pena de supressão de instância."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.671/2008, art. 3º; Decreto n. 6.877/2009, art. 11.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 967.666/SP, Rel. Min. Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no CC n. 208.593/RJ, Rel. Min. Reynaldo26/2/2025
Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em ; STJ, AgRg no AgRg no HC n.27/11/2024
695.211/RO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg28/11/2022
nos EDcl no CC n. 183.975/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 

; STJ, AgRg no HC n. 666.675/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,23/2/2022
julgado em .7/12/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTONIO JUSSIVAN ALVES DOS
 contra decisão que não conheceu do .SANTOS habeas corpus

Em suas razões, a defesa afirma, preliminarmente, violação do princípio da
colegialidade.

No mérito, afirma que o art. 11 do Decreto n. 6.877/2009 prevê expressamente a
possibilidade da progressão de regime no Sistema Penitenciário Federal, não havendo
necessidade de análise das razões de inclusão ou manutenção do preso nesse sistema para a
progressão de regime (enunciado 24 do Workshop do Sistema Penitenciário Federal).

Sustenta que "A incompatibilidade entre a execução da pena privativa de liberdade
em regime semiaberto e a manutenção do preso em estabelecimento penal federal de segurança
máxima deve ser resolvida com a imediata devolução do paciente ao sistema penitenciário
estadual, e não o contrário, conforme equivocadamente decidiu a autoridade coatora e o r.
Ministro em sua decisão monocrática." (e-STJ, fl. 198).

Aduz que a supressão de instância quanto ao pedido de transferência do sentenciado
ao Sistema Estadual não ocorreu, pois o Tribunal de origem "manifestou que estariam presentes
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os motivos ensejadores do ingresso no SPF, o que claramente conduz à negativa de devolução do
preso ao seu estado de origem" (e-STJ, fl. 200).

Ressalta que o cálculo de pena demonstra que o apenado alcançou o benefício da
progressão de regime em , demonstrando o cumprimento do requisito objetivo para a14/9/2022
progressão. Quanto ao requisito subjetivo (art. 112, § 1º, da LEP), também se considera
preenchido, pois não houve registro de falta disciplinar desde sua inclusão no SPF em 2017,
ostentando conduta carcerária classificada como boa.

Pontua, ainda, que não houve análise do estado de saúde debilitado do paciente e
argumenta que "vincular a progressão de regime à discricionariedade do entendimento de
incompatibilidade do local de cumprimento da pena e dos motivos de sua inclusão no SPF em
desfavor do preso é o mesmo que violar os arts. 2° e 3º, §1º, da Lei nº 11.671/2008; o artigo 11
do Decreto nº 6.877/2009; o art. 5º, inciso XLVI, da CF; os arts. 5º, 8º, 41, inciso XII, e 92,
parágrafo único, inciso II, da Lei de Execução Penal; o artigo 10 da Lei nº 11.671/2008; e as
Súmulas 717 e 718 do Supremo Tribunal Federal." (e-STJ, fl. 205).

Requer, ao final, a progressão de regime do apenado para o semiaberto.
Subsidiariamente, pugna pela sua transferência para o Sistema Prisional Estadual.
Alternativamente, pede para que sejam fixados critérios objetivos e não-discricionários à
aquisição da progressão de regime no SPF.

.É o relatório

VOTO

A decisão ora agravada merece ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Inicialmente, no tocante à alegação de ofensa aos princípios da colegialidade, do
contraditório e da ampla defesa, no julgamento deste , esta Corte Superiorhabeas corpus
consolidou entendimento segundo o qual, "[a] decisão monocrática proferida por Relator não
afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo agravante" (AgRg no
HC n. 485.393/SC, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de ).28/3/2019

É "plenamente possível, desta forma, que seja proferida decisão monocrática por
Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou cerceamento de defesa, quando
todas as questões são amplamente debatidas, havendo jurisprudência dominante sobre o tema,
ainda que haja pedido de sustentação oral" (AgRg no HC n. 607.055/SP, relator Ministro Felix
Fischer, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).9/12/2020 16/12/2020

No mérito, melhor sorte não lhe assiste.
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O Tribunal de origem decidiu a controvérsia com os seguintes fundamentos:

 
"Inicialmente, conforme destacado na decisão recorrida, essa Corte entendeu que
permanecem os motivos que ensejaram a transferência do agravante para
penitenciária federal (agravo de execução penal nº 5015993- 92.2023.4.04.7000).
O agravante foi incluído na Penitenciária Federal de Catanduvas/PR no dia 27 de
novembro de 2017, onde permanece custodiado até o presente momento. No caso,
Antônio ainda apresenta perfil para acautelamento no SPF, pois, durante sua custódia
surgiram indícios de que tenha mudado de facção criminosa, antes pertencendo ao
Primeiro Comando da Capital, e, agora, ao Comando Vermelho. Inclusive, em função
desse fato, teve em seu desfavor a expedição de mandado de prisão expedido pela
Vara de Delitos de Organizações Criminosas de Fortaleza.
Ademais, o recorrente tem condenação por roubos majorados, extorsão mediante
sequestro, furto qualificado, uso de documento falso, associação criminosa e
falsidade ideológica, totalizando 45 anos, 6 meses e 18 dias de reclusão. Também
ostenta três passagens anteriores pelo SPF (04/03/2008 a , de 06/04/2010 03/03/2011
a , e  a ).12/12/2011 22/03/2012 14/11/2013
Saliento, ainda, o envolvimento em duas tentativas de fuga (em 2016, caracterizada
pela escavação de túnel e frustrada por denúncia anônima), sendo a mais grave em 08
de agosto de 2017, quando cerca de 10 indivíduos fortemente armados investiram
contra os policiais militares que faziam guarda nas guaritas da Penitenciária de
Pacatuba.
Dessa forma, conforme avaliação da DISPF/SENAPPEN, não seria recomendável o
retorno do agravante ao sistema prisional de origem, haja vista a acentuada
possibilidade de restabelecer suas atividades criminosas.
(...)
Quanto ao pedido de progressão de regime, é manifesta a incompatibilidade entre os
motivos que redundaram na manutenção do agravante no sistema federal com a sua
progressão para o regime semiaberto.
Como bem mencionado pelo Douto Representante do Ministério Público Federal
(evento 7), '(...) não se trata de criar um novo requisito para autorização da
progressão do regime. Não é pelo simples fato do agravante estar em estabelecimento
federal que é vedada a progressão no caso, mas sim em razão dos motivos que
determinaram à sua transferência à prisão federal e que, reconhecido por essa Corte,
ainda permanecem.'
Assim, tendo sido prorrogada a permanência do custodiado no Sistema Penitenciário
Federal, não se mostra possível deferir a progressão de regime, pois a concessão
desse benefício fica condicionada à ausência dos motivos que justificaram a sua
transferência para penitenciária federal.
Destarte, presente a higidez da fundamentação adotada pela decisão recorrida, anoto
que o rechaço da pretensão recursal é medida que se impõe.
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo." (e-STJ, fls. 148-151).
 

A transferência de presos para o Sistema Penitenciário Federal está prevista na Lei n.
11.671/2008, com regulamentação pelo Decreto n. 6.877/2009.

Nos termos do art. 3º do Regulamento:
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"Art. 3º Para a inclusão ou transferência, o preso deverá possuir, ao menos, uma das
seguintes características:
I - ter desempenhado função de liderança ou participado de forma relevante em
organização criminosa;
II - ter praticado crime que coloque em risco a sua integridade física no ambiente
prisional de origem;
III - estar submetido ao Regime Disciplinar Diferenciado - RDD;
IV - ser membro de quadrilha ou bando, envolvido na prática reiterada de crimes com
violência ou grave ameaça;
V - ser réu colaborador ou delator premiado, desde que essa condição represente
risco à sua integridade física no ambiente prisional de origem; ou
VI - estar envolvido em incidentes de fuga, de violência ou de grave indisciplina no
sistema prisional de origem."
 

Conforme se extrai do acórdão e da decisão de primeiro grau, houve expressa análise
dos motivos que justificaram a transferência do paciente para o Sistema Penitenciário Federal,
com a conclusão de que subsistem.

Destaco que esta Corte Superior já firmou entendimento de que não é possível
conceder ao apenado progressão de regime, enquanto os motivos que justificaram a sua
permanência no sistema penitenciário federal subsistirem, haja vista a absoluta
incompatibilidade do benefício da execução com os motivos que ensejaram a inclusão do
reeducando no regime diferenciado.

"A impossibilidade de progressão de regime em presídio federal, portanto, não se
relaciona com a competência ou não para resolução de incidentes da execução, mas da absoluta
incompatibilidade entre os motivos que autorizam a inclusão do preso no regime diferenciado e
os benefícios da execução. Precedentes." (AgRg nos EDcl no CC n. 183.975/MS, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em , DJe de ).23/2/2022 2/3/2022

Nesse sentido:

 
"DIREITO PENAL E EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

. PROGRESSÃO DE REGIME. PRESO CUSTODIADO NOHABEAS CORPUS
SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. NECESSIDADE DE ANUÊNCIA DO
JUÍZO DE ORIGEM. MANUTENÇÃO DOS MOTIVOS QUE JUSTIFICARAM A
TRANSFERÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA
DE NOVOS ARGUMENTOS CAPAZ DE DESCONSTITUIR A DECISÃO
RECORRIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou  impetradohabeas corpus
em favor de paciente custodiado no sistema penitenciário federal, questionando
acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região que, em agravo de execução
penal, afastou a progressão de regime concedida em primeiro grau.
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2. O paciente foi transferido para presídio federal por desempenhar função de
liderança em organização criminosa e estar envolvido na prática reiterada de crimes
com violência ou grave ameaça.
3. O Tribunal de origem concluiu que a progressão de regime, no caso de custódia
em presídio federal, depende da superação dos motivos que ensejaram a inclusão no
sistema mais rigoroso e da prévia oitiva do juízo estadual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em definir se a progressão de regime pode ser
concedida a preso custodiado no sistema penitenciário federal sem a anuência do
juízo de origem e sem a superação dos motivos que justificaram sua transferência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência dos tribunais superiores estabelece que a concessão do benefício
da progressão de regime ao preso em presídio federal de segurança máxima fica
condicionada à ausência dos motivos que justificaram a transferência para esse
sistema.
6. A manutenção do preso no presídio federal e o deferimento da progressão de
regime dependem da anuência do juízo de origem, que possui melhores condições
para avaliar a presença ou não dos requisitos necessários.
7. No caso concreto, não houve superação dos motivos que justificaram a
transferência do paciente para o sistema penitenciário federal, uma vez que ele é
identificado como membro de grande influência em organização criminosa de alta
periculosidade.
8. A reanálise da persistência desses motivos demandaria revolvimento do acervo
fático-probatório, o que não é possível na via do .habeas corpus
9. Ausência de constrangimento ilegal apto a ensejar a concessão da ordem. IV.
DISPOSITIVO
10. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 967.666/SP, relatora Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
INSURGÊNCIA DO EXECUTADO. PRORROGAÇÃO DE PERMANÊNCIA DE
PRESO EM PRESÍDIO FEDERAL DE SEGURANÇA MÁXIMA.
MANUTENÇÃO DAS RAZÕES QUE ENSEJARAM O PEDIDO INICIAL.
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. POSIÇÃO DE
LIDERANÇA DO DETENTO NA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 'LIGA DA
JUSTIÇA'. CONCESSÃO DE PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO.
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Prevalece no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no sentido de que, acaso
devidamente motivado pelo Juízo estadual o pedido de manutenção do preso em
presídio federal, não cabe ao Magistrado Federal exercer juízo de valor sobre a
fundamentação apresentada, mas apenas aferir a legalidade da medida. Precedentes.
Ressalva do ponto de vista do Relator.
2. Situação em que a manutenção da segregação do detento em presídio federal de
segurança máxima é recomendável diante de elementos concretos que evidenciam
que ele seria um dos integrantes da cúpula da organização criminosa conhecida como
'Liga da Justiça', que possui grande poderio bélico e financeiro, dedicando-se à
prática de crimes como homicídios, extorsões, corrupção de funcionários públicos,
ameaças, dano qualificado, compra de votos, além de outros crimes eleitorais, e
intimidações a vítimas e testemunhas.
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Ademais, o extrato de inteligência elaborado pela Polícia Civil do Rio de Janeiro
afirma que o eventual retorno do apenado ao sistema penitenciário do Estado do Rio
de Janeiro poderá incluí-lo em um já conturbado cenário de disputas territoriais, além
da possibilidade de alianças com outros milicianos, bem como a disputa pela
liderança da organização criminosa ainda em atuação no Estado.
3. A jurisprudência desta Corte também é assente no sentido de que não é possível
conceder ao apenado progressão de regime, enquanto os motivos que justificaram a
sua permanência no sistema penitenciário federal subsistirem, haja vista a absoluta
incompatibilidade do benefício da execução com os motivos que ensejaram a
inclusão do reeducando no regime diferenciado. Precedentes.
'A impossibilidade de progressão de regime em presídio federal, portanto, não se
relaciona com a competência ou não para resolução de incidentes da execução, mas
da absoluta incompatibilidade entre os motivos que autorizam a inclusão do preso no
regime diferenciado e os benefícios da execução. Precedentes.' (AgRg nos EDcl no
CC n. 183.975/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado
em , DJe de ).23/2/2022 2/3/2022
4. Nessa linha, é de se reconhecer que compete ao Juízo de Direito da Vara de
Execuções Penais da Comarca do Rio de Janeiro/RJ (o suscitante) decidir sobre a
necessidade da permanência do apenado no Presídio Federal, não sendo admissível
que o Juízo suscitado (da Justiça Federal) conceda ao apenado progressão de regime
enquanto perdurarem os motivos que justificaram a sua permanência no sistema
penitenciário federal.
5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no CC n. 208.593/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira
Seção, julgado em , DJe de .)27/11/2024 4/12/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
. INCLUSÃO DO APENADO NO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL.
PERMANÊNCIA DOS MOTIVOS. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. ''A concessão do benefício da progressão de regime ao apenado em presídio
federal de segurança máxima fica condicionada à ausência dos motivos que
justificaram a transferência originária para esse sistema ou, ainda, à superação de
eventual conflito de competência suscitado. Tal entendimento jurisprudencial deriva
da interpretação sistemática dos dispositivos legais que norteiam o ingresso no
Sistema Penitenciário Federal, os quais demonstram a absoluta incompatibilidade
entre os motivos que autorizam a inclusão do preso e os benefícios liberatórios da
execução' (CC n. 125.871/RJ, Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Seção, DJe 

) (AgRg no CC 131.887/RJ, Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis7/6/2013
Júnior, DJe de 3.4.2014)' (AgRg no CC n. 146.418/RJ, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Terceira Seção,DJe de ).14/6/2016
2. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AgRg no HC n. 695.211/RO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de 1º/12/2022.)28/11/2022
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
PACIENTE INCLUSO NO SISTEMA PENITENCIÁRIO FEDERAL. SUPOSTA
ILEGALIDADE NA DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE PROGRESSÃO
DE REGIME. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE
ENTRE OS MOTIVOS QUE SUBSIDIARAM O INGRESSO E O BENEFÍCIO
ALMEJADO (PROGRESSÃO). PRECEDENTES DA TERCEIRA SEÇÃO.
REDUÇÃO DO LAPSO TEMPORAL ASSINALADO PARA A PERMANÊNCIA
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DO APENADO. IMPROCEDÊNCIA. SUBSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE
SUBSIDIARAM O INGRESSO. PEDIDO ALTERNATIVO DE
PROCESSAMENTO DOS EMBARGOS INFRINGENTES OPOSTOS AO
ACÓRDÃO DENEGATÓRIO (NÃO UNÂNIME). MANIFESTA
IMPROCEDÊNCIA. IMPETRAÇÃO DE  SUCEDÂNEO DEHABEAS CORPUS
AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL. ADESÃO EXPLÍCITA À DISCIPLINA
NORMATIVA DA AÇÃO AUTÔNOMA DE IMPUGNAÇÃO.
Agravo regimental improvido."
(AgRg no HC n. 666.675/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)7/12/2021 13/12/2021
 

Por fim, quanto ao pedido subsidiário de transferência do apenado para o Sistema
Estadual, o não deve indeferido liminarmente, pois esta matéria não foi enfrentada pelo writ 
Tribunal de origem, o que resultaria em indevida supressão de instância.

Nesse sentido, esta Corte Superior já decidiu que, "em face do obstáculo da
supressão de instância, não é possível o exame, por esta Corte, de discussão não apreciada no
Tribunal de origem" (HC n. 376.650/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).14/2/2017 22/2/2017

Nesse contexto, não se verifica flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão da
ordem, de ofício.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 927.464 / PR
Número Registro: 2024/0246743-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50011648220184047000 90031511220234047000

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ HENRIQUE BALDISSERA
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE BALDISSERA - PR055717
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : ANTONIO JUSSIVAN ALVES DOS SANTOS (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE 
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTONIO JUSSIVAN ALVES DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE BALDISSERA - PR055717
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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